
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARA
Rua João Diogo 288 - Bairro Campina - CEP 66015-902 - Belém - PA

TERMO DE REFERÊNCIA - CONTRATAÇÃO DIRETA - INEXIGIBILIDADE
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS
 
1. DEFINIÇÃO DO OBJETO
1.1 Contratação direta, por inexigibilidade de licitação, com fundamento no art. 74, II, da Lei nº 14.133/21,
da profissional do setor artístico Djuena Tikuna, para execução do hino nacional em língua indígena
(língua Ticuna) no evento VERDEMOCRACIA, a ocorrer no dia 15 de setembro de 2025 no Teatro Maria
Sylvia Nunes, em Belém do Pará, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento e na
proposta do selecionado.

ITEM  ESPECIFICAÇÃO CATSER
UNIDADE

DE
MEDIDA

QTDE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1
Execução do Hino Nacional por uma/um
indígina na língua Ticuna, para o evento
VERDEMOCRACIA

15830 unidade 1 R$ 10.000,00 R$
10.000,00

1.1.1 O código aproximado do serviço foi retirado do catálogo de compras do Governo Federal
(Catálogo ComprasGOV). Em caso de divergência entre a especificações do CATSER e as constantes
no item deste Termo de Referência, prevalecerão as do Termo de Referência.

1.2. O serviço objeto desta contratação é caracterizado como comum, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da
Lei 14.133/2021, por possui padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos, por meio de
especificações usuais de mercado, conforme evidencia a própria proposta da empresa e demais requisitos
constantes deste Termo de Referência.
1.3. O prazo de vigência da contratação é de 6 (seis) meses, contado da emissão da nota de empenho, na
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
1.4. O termo de contrato será substituído por nota de empenho, com base nas hipóteses do art. 95 da Lei nº
14.133/2021.
 
2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
2.1 Justificativa da necessidade e resultados pretendidos
2.1.1 A contratação de uma indígena para entoar o Hino Nacional em na língua Ticuna no evento
VERDEMOCRACIA é um ato de extrema relevância cultural e ambiental. Vai muito além de uma simples
apresentação musical; é um poderoso statement que busca não apenas celebrar, mas também legitimar e
valorizar a riqueza dos povos originários do Brasil.
2.1.2. A necessidade dessa contratação se baseia em diversos pilares:

Visibilidade e Reconhecimento: A performance do Hino Nacional em Ticuna garante uma visibilidade
sem precedentes à cultura e à língua desse povo. Em um evento de destaque como a
VERDEMOCRACIA, essa exposição eleva o status das línguas indígenas, combatendo a invisibilidade
e o preconceito.
Valorização da Diversidade Linguística e Cultural: O Brasil é um país multicultural e multilíngue, e as
línguas indígenas são parte intrínseca dessa riqueza. A iniciativa reafirma o compromisso com a

1)

2)

https://catalogo.compras.gov.br/


2.1.3 Resultados Pretendidos
2.1.3.1 Os resultados pretendidos com essa contratação são múltiplos:

2.1.3.2. A contratação do serviço para o evento VERDEmocracia, realizando entre o TRE-PA e o TSE é um
investimento estratégico que trará benefícios significativos para a instituição, tanto na qualidade das
cerimônias quanto na construção de uma imagem institucional positiva e sólida. 
2.1.4. Experiência em Eventos Solenes
2.1.4.1. A escolha da cantora indígena Djuena Tikuna é crucial. Sua experiência e representatividade são
elementos-chave para o sucesso da apresentação. É fundamental que a artista não apenas possua o domínio
da língua e do canto, mas também carregue consigo a legitimidade de sua comunidade. Sua voz não será
apenas a dela, mas a de seu povo, de suas tradições e de sua conexão profunda com a floresta. A
familiaridade com os rituais, cantos e a cosmovisão Ticuna garantirá uma performance autêntica e
emocionante, capaz de tocar o público e transmitir a profundidade da mensagem.
 
2.2 Justificativa das quantidades a serem contratadas
2.2.1 A estimativa de quantidade em 1 (uma) unidade justifica-se pelo único dia em que ocorrerá a
apresentação do hino nacional no evento (15/09/2025), que ocorrerá na abertura do mesmo.
 
2.3 Alinhamento estratégico, Plano Anual de Contratações e Plano de Logística Sustentável
2.3.1 Esta demanda está diretamente associada às seguintes perspectivas e processos internos definidos no
Planejamento Estratégico da Justiça Eleitoral do Pará – Ciclo 2021-2026:

Perspectiva: SOCIEDADE.
Macrodesafio: Fortalecimento da Segurança do Processo Eleitoral

2.3.2 A inclusão do objeto no Plano de Contratações Anual 2025 foi aprovada pelo Comitê de Apoio à
Gestão Orçamentária e de Aquisições, conforme art. 4° da Portaria TRE-PA nº 23.423/2024 (0002542876),
na reunião ocorrida em 05/08/2025.
2.3.3 O planejamento da contratação está alinhado com o Plano de Logística Sustentável - PLS, mais
especificamente com o objetivo específico "aprimorar os processos de compras e contratações,
promovendo a inserção de critérios socioambientais nos contratos", conforme requisitos contidos na
especificação técnica do objeto e no tópico 4.2 deste TR.
 

promoção e proteção da diversidade cultural, mostrando que todas as vozes e línguas têm seu lugar na
construção da identidade nacional.
Conexão com a Pauta Ambiental: A presença indígena no VERDEMOCRACIA reforça a ligação
indissociável entre os povos originários e a preservação do meio ambiente. Eles são os guardiões de
vastas áreas florestais, e sua forma de vida é um modelo de sustentabilidade. A apresentação do hino
em sua língua materna simboliza essa conexão profunda e a importância de seus conhecimentos
ancestrais para a proteção da floresta e do clima.

3)

Sensibilização do Público: Gerar uma maior conscientização no público sobre a existência, a cultura e
as lutas dos povos indígenas, incentivando o respeito e a empatia.
Fortalecimento do Diálogo Intercultural: Abrir caminhos para um diálogo mais profundo e inclusivo
entre diferentes culturas, mostrando que a democracia se fortalece na diversidade.
Inspiração para Novas Iniciativas: Servir de exemplo para que outras instituições e eventos também
busquem a inclusão e o protagonismo de vozes indígenas.
Reafirmação do Compromisso com a Sustentabilidade: Sublinhar que a proteção ambiental passa
necessariamente pelo reconhecimento e apoio aos povos que vivem em harmonia com a natureza.

1)

2)

3)

4)



2.4 Justificativa para contratação direta - Art. 74, II, da Lei nº 14.133/21
2.4.1 Especificidades do Execução do Hino Nacional em uma Língua Nativa
2.4.1.2. A presente contratação pauta-se na contratação de profissional do setor artístico,  especificamente
com a artista Djuena Tikuna, para a execução do Hino Nacional em língua indígena, conforme autorizado
pelo art. 74, II, da Lei nº 14.133/2021. O serviço possui natureza intuitu personae, visto que está
diretamente relacionado à destacada trajetória artística e ao reconhecimento público e especializado da
profissional.
 
2.4.2 Singularidade do Objeto
2.4.2.1. A singularidade do objeto reside na apresentação do Hino Nacional Brasileiro por Djuena Tikuna,
reconhecida como uma das maiores expoentes da música indígena no Brasil. Trata-se de ato solene e
simbólico, que valoriza e destaca a diversidade cultural brasileira, promovendo a inclusão das línguas
nativas em cerimônia oficial do Poder Judiciário.
2.4.2.2. A escolha de Djuena Tikuna soma atributos de tradição, representatividade e reconhecimento
público, justificando a imprescindibilidade de sua atuação na execução solene do Hino Nacional para o
evento em questão.
 
2.4.3 Inviabilidade de Licitação
2.4.3.1. A contratação direta justifica-se pela atuação consagrada de Djuena Tikuna no nicho em que atua,
conforme pode ser observado através nos destaques abaixo:

Foi responsável por marcante apresentação na abertura das Olimpíadas de 2016;

Seu álbum de estreia, "Tchautchiüãne", foi indicado ao Indigenous Music Awards;

Desenvolveu o projeto "Torü Wiyaegü", composto por livro, documentário e disco, referência sobre os
povos indígenas do Alto Solimões; e

Conquistou o Prêmio Grão de Música (2021).

2.4.3.2. A escolha de Djuena Tikuna soma atributos de tradição, representatividade e reconhecimento
público, justificando a imprescindibilidade de sua atuação na execução solene do Hino Nacional para o
evento em questão..
 
2.5 Razão da escolha do contratado
2.5.1. A contratação, realizada por inexigibilidade de licitação, conforme o art. 74, II, da Lei nº
14.133/2021, é relevante para atender ao evento de grande porte da instituição, como o
VERDEMOCRACIA. A escolha de Djuena Tikuna, justifica-se por sua cultura, a cultura do povo
originário Tikuna, bem como pelos seguintes pontos:
a) Qualificações e Experiência: a indígina é originária do povo Tikuna , com pleno domínio da língua
Tikuna e vem se apresentando em eventos em culturias e artísticos; e
b) Aperfeiçoamento Profissional: trata-se da origem da cantora, que faz parte do povo TIKUNA, com
pleno domínio de sua cultura e línguagem.
 
2.6 Estimativa de custos e justificativa de preços
2.6.1 A proposta apresentada para a prestação de serviços é de R$ 10.000,00 (dez mil reais). Este valor é
compatível com os valores cobrados pelo profissional em apresentações anteriores realizadas no mercado
regional, conforme comprovado por notas fiscais constantes nos eventos 2761959 e  2761964 . Alerta-se
que a indígena não mora em Belém do Pará sendo que  necessitará comprar passagens de ida e volta de sua
localidade natal, bem como terá que providenciar, hospedagem, alimentação e transporte, o que justifica o
valor da contratação.



2.6.2 Portanto, consideramos o valor proposto adequado e condizente com o praticado no mercado. A
proposta está em conformidade com os parâmetros econômicos regionais, refletindo a realidade dos custos
envolvidos e assegurando uma contratação justa e equilibrada.
 
2.7 Natureza do objeto
2.7.1 Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos da Resolução TSE Nº 23.702, do
Decreto n.º 9.507/2018 e da IN SEGES nº 5/2017, constituindo-se em atividades materiais acessórias,
instrumentais ou complementares à área de competência legal do órgão licitante, não inerentes às
categorias funcionais abrangidas por seu respectivo plano de cargos.
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO
3.1. A solução consiste na contratação de serviço musical, visando a execução do hino nacional na língua
TIKUNA no Fórum VERDEMOCRACIA. Irá fazer sua apresentação na abertura do evento no dia
15/9/2025, no Teatro Maria Sylvia Nunes, no município de Belém, sob a coordenação do TRE-PA em
parceria com o Tribunal Superior Eleitoral.
3.2. Considerações

Realizar a execução do hino nacional na língua Tikuna;
A sonorização necessária para a apresentação constitui encargo do Contratante; e
Estar presente nos dia, horário e local que será combinados posteriormente com a Fiscalização, para
fins de alinhamento do evento e sua realização.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1 Requisitos legais
4.1.1 A contratação e execução dos serviços deverá estar aderente às seguintes normas e regulamentos:

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021- estabelece normas gerais de licitação e contratação para as
Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal
e dos Municípios.
Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor): estabelece direitos e
deveres dos consumidores e fornecedores.
Decreto nº 9.507/2018 - dispõe sobre a execução indireta, mediante contratação, de serviços da
administração pública federal direta, autárquica e fundacional e das empresas públicas e das sociedades
de economia mista controladas pela União)
Resolução TSE nº 23.702, de 9 de junho de 2022 - que dispõe sobre a política de governança das
contratações na Justiça Eleitoral e dá outras providências.
Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021 - que dispõe sobre o procedimento
administrativo para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de serviços
em geral, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional.
Instrução Normativa SEGES/ME nº 81, de 25 de novembro de 2022 (Dispõe sobre a elaboração do
Termo de Referência – TR, para a aquisição de bens e a contratação de serviços, no âmbito da
administração pública federal direta, autárquica e fundacional, e sobre o Sistema TR digital).

 
4.2 Critérios e práticas de sustentabilidade
4.2.1 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser
atendidos os seguintes requisitos, naquilo que couber, que se baseiam na legislação ambiental,
notadamente na Lei nº 12.305, de 2010, na Instrução Normativa SLTI/MP nº 1, de 2010, no Decreto nº

  Ethos Produtora de Arte e Cultura LTDA Associação Folc. Cultural e Recreativa
Valor da Apresentação R$ 15.000,00 R$ 15.000,00



7.746, de 5 de junho de 2012, no Plano de Logística Sustentável do TRE/PA e no Guia Nacional de
Contratações Sustentáveis da Consultoria-Geral da União:

4.2.2 Estas são algumas das práticas e critérios de sustentabilidade que podem ser considerados ao elaborar
os termos de referência para a contratação do serviço de execução do hino nacional em uma lingua
indígena nativa. A adoção dessas medidas não apenas contribuirá para a preservação do meio ambiente,
mas também promoverá uma gestão pública mais responsável e consciente.
 
4.3 Margem de Preferência:
4.3.1 Não será aplicada margem de preferência na presente contratação.
 
4.4 Indicação de marcas ou modelos (41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021)
4.4.1 Não se aplicada na presente contratação. 
 
4.5 Da exigência de carta de solidariedade
4.5.1 Não se aplicada na presente contratação.
 
4.6 Da possibilidade de subcontratação
4.6.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual ou a atuação de profissionais distintos
daqueles que tenham justificado a inexigibilidade, nos termos do art. 74, §4º da Lei nº 14.133/21. 
 
4.7 Garantia da contratação
4.7.1 Não haverá exigência da garantia da contratação, nos termos dos artigos 96 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021, em razão do valor da contratação e ausência de maiores riscos quanto à execução do
objeto.
 
4.8 Vistoria
4.8.1. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.
 
4.9 Justificativa para não adoção do Instrumento de Medição de Resultado (IMR)
4.9.1 O Instrumento de Medição de Resultado (IMR) é o mecanismo que define, em bases compreensíveis,
tangíveis, objetivamente observáveis e comprováveis, os níveis esperados de qualidade da prestação do
serviço e as respectivas adequações de pagamento.
4.9.2 Em razão da simplicidade do objeto (serviço de execução do hinno nacional), valor da contratação,
regime e modelo de execução, não se mostra razoável a adoção de instrumento de medição de resultados,
nos moldes previstos na previstos na IN Seges nº 5/2017.
4.9.3 Os serviços serão medidos com base nas regras para recebimento do objeto e gestão do contrato.
 
4.10 Manifestação de atendimento ao princípio da padronização (Art. 47, I, da Lei 14.133/21)

Promoção da diversidade cultural e valorização dos povos originários;
Preservação do patrimônio imaterial brasileiro;
Reconhecimento da pluralidade linguística do Brasil; e
Fortalecimento de valores como respeito, inclusão e responsabilidade intergeracional.

a)
b)
c)
d)



4.10.1 A presente ação não se caracteriza como aquisição de bens ou serviços sujeitos à padronização
conforme disposto no art. 47, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, por se tratar de medida de cunho simbólico e
educativo, relacionada à promoção da diversidade linguística e cultural dos povos originários, em
consonância com os princípios da sustentabilidade previstos nos arts. 5º e 11 da mesma lei.
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1. Condições de Execução
5.1.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1.1. A execução do serviço ocorrerá no local designado pelo contratante (Teatro Maria Sylvia
Nunes, em Belém do Pará), por meio de ordem de serviço, na data especificada pelo Contratante na
mesma ordem, seguindo rigorosamente os prazos e as especificações detalhadas no termo de
referência.

5.2. Local e horário da prestação dos serviços
5.2.1. Os serviços serão prestados no Teatro Maria Sylvia Nunes, localizado na Av. Boulevard Castilhos
França - s/n Dentro do Complexo da Estação das Docas - Campina, Belém - PA, 66010-020.
5.2.2. A apresentação ocorrerá no dia 15 de setembro de 2025 no horário indicado previamente na ordem
de serviço.
 
5.3. A execução contratual observará as rotinas abaixo:
5.3.1  A contratada deverá participar de   reunião prévia ao evento no TRE-PA, para ajustes em sua
apresentação.
 
5.4 Informações relevantes para o dimensionamento da proposta.
5.4.1 Para subsidiar o dimensionamento do serviço e formulação da proposta, a licitante precisa levar em
consideração o capítulo 3 deste termo de referência (descrição da solução). 
5.4.2 No valor da proposta deverão estar incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários
ao cumprimento integral do objeto da contratação.
 
5.4. Especificação da garantia do serviço
5.4.1 O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro
de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).
6. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO
6.1 São obrigações do Contratante:
6.1.1 Proporcionar ao contratado as condições indispensáveis à execução do objeto do contrato.
6.1.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com o contrato e
seus anexos.
6.1.3 Receber o objeto no prazo e nas condições estabelecidas no Termo de Referência.
6.1.4  Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que sejam substituídos, reparados ou corrigidos, no total ou em parte, às suas expensas.

O prazo para a realização dos serviços será estabelecido individualmente na Ordem de
Serviço emitida pelo Contratante.
A data e horário do evento será comunicados pelo TRE-PA com um mínimo de 15 (quinze) dias de
antecedência, exceto em situações excepcionais em que o Contratante poderá informar com um prazo
mínimo de 96  (noventa e seis) horas. Nestes casos, o contratado deverá envidar todos os esforços
para garantir a organização perfeita dos serviços solicitados pelo Contratante.

a)

b)



6.1.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo contratado.
6.1.6 Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente ao serviço, no prazo, forma e condições
estabelecidos no presente Termo de Referência e no contrato.
6.1.7 Aplicar ao contratado as sanções previstas na lei, neste Termo de Referência e no contrato.
6.1.8 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo contratado, quando for o caso.
6.1.9 Emitir explicitamente decisões sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente contrato, exceto requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou sem
interesse para a boa execução do ajuste.

6.1.9.1  Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 1 (um) mês para
decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.
6.1.9.2 A decisão será tomada pelo fiscal do contrato, pelo gestor do contrato ou pela autoridade
superior, nos limites de suas competências.

6.1.10 Responder a eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 1 (um) mês.
6.1.11  A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato do contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
 
6.2 São obrigações do Contratado:
6.2.1 O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência e seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

6.2.1.1 Indicar preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução do contrato.
6.2.1.1.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão
ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o
exercício da atividade.

6.2.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990).
6.2.1.3 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, II, da Lei nº 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados.
6.2.1.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos
sofridos.
6.2.1.5 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) Certidão de Regularidade do
FGTS – CRF; e 4) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.
6.2.1.6 Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do serviço.
6.2.1.7 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitado pelo contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
relativos à execução do empreendimento.
6.2.1.8 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.



6.2.1.9 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação e qualificação, na contratação direta.
6.2.1.10 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
6.2.1.11 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.
6.2.1.12 Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou
instrumento congênere.
6.2.1.13 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
6.2.1.14 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato.
6.2.1.15 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do contratante.
6.2.1.16 Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709/2018,
adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução
deste contrato.
6.2.1.17 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124,
II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

7. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
7.1 A presente contratação não envolve compartilhamento de dados pessoais.
8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
8.1 Disposições Gerais
8.1.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.
8.1.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante
simples apostila.
8.1.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
8.1.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.
8.1.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
 
8.2 Fiscalização
8.2.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117


 
8.3 Fiscalização Técnica
8.3.1 O fiscal técnico do contrato, que na presente contratação pode ser o mesmo designado para a
fiscalização administrativa, acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
8.3.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas
ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);
8.3.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022,
art. 22, III);
8.3.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato ou superiores, em tempo hábil, a
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);
8.3.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022,
art. 22, V);
8.3.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual, quando
for o caso (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).
 
8.4 Fiscalização Administrativa
8.4.1 O fiscal administrativo do contrato,  que na presente contratação pode ser o mesmo designado
para a fiscalização técnica, verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do
Decreto nº 11.246, de 2022).
8.4.2 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato, para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).
 
8.5 Gestor do Contrato
8.5.1 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).
8.5.2  O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 
8.5.3 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação
e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais, quando houver. (Decreto nº 11.246, de 2022,
art. 21, III).
8.5.4 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158
da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).
8.5.5 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o



aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).
8.5.6 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de pagamento para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão nos termos do contrato.
8.5.7 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de
sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).
8.5.8 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em
razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).
8.5.9 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).
8.5.10 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto
ao SICAF.
8.5.11 Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à
Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.
9. DO RECEBIMENTO, LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO
9.1 Recebimento do Objeto
9.1.1 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, contado da  comunicação
da conclusão do evento/serviço, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato,
mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico.
9.1.2 O Contratado fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no
todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções nos documentos
entregues, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
9.1.3 No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá
elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do
contrato.

9.1.3.1 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá
conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

9.1.4 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo
de 5  (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.
9.1.5 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 7 (sete) dias, contados do recebimento
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da
qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo as
seguintes diretrizes:

9.1.5.1 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e,
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;
9.1.5.2 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados,
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
9.1.5.3 Comunicar à empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.

9.1.6 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.



 
9.2 Liquidação
9.2.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 10 (dez) dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º,
§2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.
9.2.1.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.
9.2.2 Para fins de liquidação, a fiscalização deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
9.2.2.1 o prazo de validade;
9.2.2.2 a data da emissão; 
9.2.2.3 os dados do contrato e do órgão contratante; 
9.2.2.4 o período respectivo de execução do contrato; 
9.2.2.5 o valor a pagar; e 
9.2.2.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
9.2.3 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus
ao contratante;
9.2.4 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   
9.2.5 A Fiscalização deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no
âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas.
9.2.6 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, sem prejuízo do
prosseguimento da liquidação, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5
(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
9.2.7 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
9.2.8 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
9.2.9 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.
 
9.3 Prazo de pagamento
9.3.1 O pagamento será efetuado pelo evento prestado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 77, de 2022.
9.3.2 No caso de eventual atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante
aplicação da fórmula de correção monetária EM = I x N x VP, onde:
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EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga; e
I = Índice de atualização financeira = 0,0001644, assim apurado:
I = (TX/100)
      365
I = (6/100)
     365
I = 0,0001644
TX = Percentual da taxa anual = 6%

 
9.4 Forma de pagamento
9.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.
9.4.1.1. Em caso de apresentação de Nota Fiscal/Fatura contendo código de barras, o pagamento será
efetuado por meio de Ordem Bancária de Fatura, devendo-se observar a emissão do documento pelo valor
líquido, não sendo dispensada a indicação do valor bruto e do valor da retenção tributária.
9.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
9.4.3. Das retenções tributárias.
9.4.3.1.  Por ocasião do pagamento, não incidirão retenções tributárias,  devido ao tratamento tributário-
fiscal diferenciado para  contratação de Microempreendedor Individual (MEI), conforme orientação da
CCF com base nas seguintes disposições normativas: 

Arts. 18-B, § 1º, e 18-E, § 3º, da Lei Complementar nº 123/2006 (Lei do Simples);

Art. 4º, XI, da Instrução Normativa RFB nº 1234/2012 (Trata da retenção dos tributos federais - IR,
CSLL, PIS e COFINS);

Arts. 49, § 1º, II, e 173, §§ 1º e 2º, da Instrução Normativa RFB nº 2110/2022 (Orienta acerca da
retenção da contribuição previdenciária); e

Art. 103, IV, da Resolução CGSN nº 140/2018 (Menciona sobre a retenção do ISS).

10. DO REAJUSTE
10.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado, em 12/07/2025, que no caso coincide com a data da proposta constante no
evento 2751049.
10.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do CONTRATADO, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice IPCA - Índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo do IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade.
10.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.
10.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao
CONTRATADO a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.
10.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
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10.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em
vigor.
10.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
10.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
11.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
11.1.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de
licitação, com fundamento na hipótese do art. 74, II, da Lei n.º 14.133/2021, considerando tratar-se da
contratação de profissional do setor artístico reconhecido pela crítica especializada.
 
11.2 Regime de execução
11.2.1. Nesta contratação, entende-se como mais adequada a adoção do regime de execução "Preço
Unitário", considerando a precisão dos quantitativo de serviço, com etapa única de execução, não se
aplicando o instrumento de medição de resultados.
 
11.3 Exigências de habilitação
11.3.1 Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das
condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a
consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

11.3.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio majoritário,
por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela
prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
11.3.3 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
11.3.4 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.
11.3.5 O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de
contratação.
11.3.6 Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por meio
do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
11.3.7 É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.
11.3.8 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.
11.3.9 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de
capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

SICAF;
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da
União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e
Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

a)
b)

c)
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11.3.10 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento
dessas contribuições.
11.3.11 Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação:
 
11.4 Habilitação jurídica
11.4.1 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha
validade para fins de identificação em todo o território nacional;
11.4.2 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;
11.4.3 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
11.4.4 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
11.4.5 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
11.4.6 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz.
11.4.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.
 
11.5 Regularidade fiscal, social e trabalhista
11.5.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;
11.5.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional;
11.5.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
11.5.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
 
11.6 Qualificação Técnica
11.6.1 Declarações constantes do Anexo I deste Termo de Referência.
10.6.2 A Comprovação da aptidão para execução dos serviços e a notória especialização do profissional ou
empresa foram demonstrados no item 2.5 deste TR.
12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados
no orçamento ordinário e/ou pleitos da Justiça Eleitoral.
12.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor


I) Gestão/Unidade: UGR NSA - 70376;
II) Fonte de Recursos: 1000000000;
III) Programa de Trabalho / PTRES: 167588;
IV) Elemento de Despesa: 33.90.00;
V) Plano Interno: ADM EVENTO. 

13. DO DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

1. moratória de 10% (dez por cento) por hora de atraso injustificado sobre o valor total do contrato,
até o limite de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato;
2. moratória de 10% (dez por cento) por hora de atraso injustificado sobre o valor total do contrato,
até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado no item 9.1.4 deste TR;

2.1. o atraso superior a 4 (quatro) horas autoriza a Administração a promover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. compensatória de até 30% (trinta por cento) sobre o valor total da contratação, no caso de
inexecução parcial ou total do objeto.
4. compensatória de até 30% (trinta por cento) sobre o valor total da contratação, na hipótese de
recusa em receber a ordem de serviço.

13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).
13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.
156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

der causa à inexecução parcial do contrato;
der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
der causa à inexecução total do contrato;
ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
praticar ato fraudulento na execução do contrato;
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

a)
b)

c)
d)
e)
f)
g)
h)

advertência, exclusivamente pela infração prevista no subitem 13.1, alínea “a”, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;
impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública Federal direta e indireta,
pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave,
pelas infrações previstas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem 13.1;
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos,
pelas infrações previstas nas alíneas  “e”, “f”, “g” e “h” do subitem 13.1, bem como nas alíneas “b”,
“c” e “d” do referido subitem, quando as respectivas infrações justificarem a imposição de penalidade
mais grave que a sanção referida na alínea anterior.
multa:

I.

II.

III.

IV.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A79
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A77
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A77
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5


13.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).
13.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
13.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.
13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.
13.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
13.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica
prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).
13.9. A sanção de declaração de inidoneidade é de competência do Presidente do TRE-PA.
13.10. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133,
de 2021).
13.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
13.12. Da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento licitar e contratar caberá recurso no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.
13.12.1. O recurso de que trata o subitem acima será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão
recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua
motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias
úteis, contado do recebimento dos autos.
13.13. Da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade caberá apenas pedido de reconsideração, que
deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
13.14. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

a natureza e a gravidade da infração cometida;
as peculiaridades do caso concreto;
as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
os danos que dela provierem para o Contratante;
a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

1)
2)
3)
4)
5)

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A78
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163


14. AVALIAÇÃO QUANTO À NECESSIDADE DE CLASSIFICAÇÃO DO TR, NOS TERMOS DA
LEI Nº 12.527/2011 (OBRIGATÓRIO)
Fundamentação: Art. 13 da IN SEGES 58/22 e 91, §1º, da Lei nº 14.133/2021.
14.1. Considerando não se tratar de licitação cujas informações nele constantes sejam sensíveis e
imprescindíveis à segurança da sociedade e do Estado, não há necessidade de se atribuir qualquer tipo de
classificação ao presente documento, nos termos dispostos na Lei nº 12.527/2011.
15. RELAÇÃO DE APÊNDICES E ANEXOS

➪ Anexo I - Modelo de proposta.

➪ Anexo II - Modelos de declaração.
 

ANEXO I

MODELO DE PROPOSTA

PREGÃO ELETRÔNICO N.º __/2024
 
Ao: Tribunal Regional Eleitoral do Pará
A/C: Agente de Contratações/Pregoeiro
Ref.: Pregão Eletrônico nº 00xx/2024.
 
PROPONENTE:................................................................................................................................................
......
ENDEREÇO:.......................................................................................................................N.º.........................
.....
BAIRRO:............................................................. CIDADE...................................................UF...............
FONE:.................................................E-MAIL
....................................................................................................
CEP:...........................................................C.N.P.J............................................................................................
..
REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ O CONTRATO:
NOME: .............................................................................................
FUNÇÃO:...................................................
RG: ........................................ CPF:
......................................PROFISSÃO:......................................................
BANCO | AGÊNCIA | PRAÇA PAGAMENTO | CONTA CORRENTE
 
1.1. Apresentamos a nossa roposta para a contratação de Djuena Tikuna para executar o hino nacional em
língua indígena (língua Ticuna) no evento VERDEMOCRACIA deste TRE-PA, nos termos da tabela
abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas no termo de referência.
 

IT
E
M

ESPECIFICAÇÃO

 
CAT
SER

 

UNIDADE 
DE

MEDIDA

QUANT
IDADE

VALOR UN
ITÁRIO

VALOR 
TOTAL

1
Execução do Hino Nacional por uma/um
indígina na língua Ticuna, para o evento
VERDEMOCRACIA

1583
0 unidade 1 R$ 10.000,00 R$

10.000,00



1.2. O prazo de validade desta proposta é de _____(________) dias, contados da data de abertura do
Pregão (não inferior a 60 (sessenta) dias).
1.3. DECLARAMOS QUE:
I. Nos preços cotados estamos computando todos os custos necessários para a execução dos serviços, bem
como tributos diretos e indiretos, encargos trabalhistas, comerciais e quaisquer outras despesas que
incidam ou venham a incidir;
II. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta ou incorretamente
cotados serão considerados como inclusos nos preços, e não serão solicitados acréscimos, a qualquer titulo,
sendo os serviços prestados sem ônus adicional;
III. Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemo-nos a assinar o Contrato
correspondente;
IV. Estamos cientes e concordamos com TODAS as condições estabelecidas no Edital desta Licitação e
seus Anexos.
 

(-cidade-), (-dia-) de (-mês-) de 2024.
____________________________________

(-assinatura do responsável-)
 
 

ANEXO II
DECLARAÇÕES

 
_____[NOME DA EMPRESA], inscrita no CNPJ/MF n.º _____[CNPJ], por intermédio de seu
representante legal, o(a) Sr(a) _____ [NOME DO REPRESENTANTE LEGAL], _____[FUNÇÃO OU
CARGO DO REPRESENTANTE LEGAL], DECLARA, que:
 
1 - DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA DO TERMO DE REFERÊNCIA
Está ciente de todas as condições (prazos, requisitos da contratação, inclusive de sustentabilidade,
obrigações, sanções administrativas) dispostas no Termo de Referência relativo à contratação do serviço,
bem como concorda com o prosseguimento da contratação, confirmando os itens/valores elencados na
proposta, com a ratificação das informações encaminhadas pela empresa a qual represento, obedecido o
prazo de validade nela estabelecido para a solicitação do (s) serviço(s) ou entrega do(s) bem(ns).
 
2 - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE NEPOTISMO
Diante da exigência contida nos artigos 1º e 2º, inciso V, da Resolução nº 07 do Conselho Nacional de
Justiça, de 18 de outubro de 2005, alterada pela Resolução nº 229 de 22 de junho de 2016, não possui em
seu quadro societário qualquer sócio na condição de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, dos respectivos membros ou juízes vinculados, ou
servidor investido em cargo de direção e assessoramento do Tribunal Regional Eleitoral do Pará - TRE/PA.
Declara, ainda, que no caso de alteração da situação societária que se enquadre na referida resolução,
comprometo-me a comunicar tal fato a esse TRE/PA imediatamente.
 
3 - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO COM O TRE/PA
A teor do que prevê art.18, inc. XI e §4º da Lei nº 14.791/2023, não possui em seu quadro societário,
membros que tenham qualquer vínculo com o Tribunal Regional Eleitoral do Pará - TRE/PA, direto ou
indireto, ativo.
 



4 - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE CONDENAÇÃO JUDICIAL
A teor do que prevê o art. 14, inc. VI da Lei nº 14.133/2021 que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação
do edital, não sofreu condenação judicial, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos
casos vedados pela legislação trabalhista.
 
5 - DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGO
A teor do que prevê o art. 92, inc. XVII da Lei nº 14.133/2021, cumpre as exigências de reserva de cargos
previstas em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da
previdência Social e para aprendiz.
 
6 - DECLARAÇÃO DE TRABALHO INFANTIL
Cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988, que proíbe o trabalho
noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos,
salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.
 
7 - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO À LEGISLAÇÃO TRABALHISTA
Observa os incisos III e IV do art. 1º e cumpre o disposto no inciso III do art. 5º, todos da Constituição
Federal de 1988, que veda o tratamento desumano ou degradante.
 

 

_____[CIDADE]/__[ESTADO], _____[DIA] de _____[MÊS] de _____[ANO].
 

______________________________________
[REPRESENTANTE LEGAL]

Documento assinado eletronicamente por CARLOS GABRIEL ARRAIS FERREIRA, Técnico Judiciário,
em 08/08/2025, às 14:27, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tre-pa.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 2770201 e o código
CRC 38873AFD.

0006628-91.2025.6.14.8000 2770201v2


